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1 INTRODUÇÃO 

De canudos a palmares, do movimento operário às passeatas anti ditadura, a história da 

participação popular através de movimentos sociais e reivindicação da sociedade civil no Brasil 

sempre foi de repressão dos governantes contra os cidadãos (Alves, 2000).  

Foi somente com o movimento “Diretas Já” que culminou na reabertura do poder 

político popular e, posteriormente, no advento da constituinte cidadã, de 1988, que se deu um 

grande fôlego à democracia, advindo desse forte embate contra o governo (Programa Cidades  

Sustentáveis, 2018). Finalmente a população teve a oportunidade de participar amplamente do 

processo decisório de suas leis, auxiliando na redação da nova constituição através da 

Assembleia Constituinte causando um aprofundamento no senso democrático brasileiro sem 

precedentes (Martins e Boeing, 2019). Ressalta-se a importância da participação popular já em 

seu art. 1º, em que se lê: “todo poder emana do povo (que o exerce indiretamente) através de 

seus representantes eleitos, ou diretamente, nos termos desta Constituição” (Brasil, 1988, p.1). 

As ferramentas constitucionais citadas pela carta magna de 1988 foram definidas no art. 

14 desta, que trata das participações diretas como plebiscito e referendo, estratégias que 

envolvem a consulta ao povo para decidir sobre leis e processos administrativos de relevância 

para a nação, e iniciativa popular, como a apresentação de projetos de lei ao congresso a partir 

do apoio de uma parcela do eleitorado nacional (Brasil, 1988; Jerônimo, 2016).  

A nova democracia também trouxe outros mecanismos para a participação e controle 

popular na Administração Pública como consultas públicas, colegiados, audiências, entre outros 

espaços de negociação (Jerônimo, 2016), nos quais as decisões administrativas são tomadas em 

debates entre a população, organizações não-governamentais, empresas privadas e a 

administração pública a fim de encontrar um equilíbrio de interesses entre os envolvidos 

(Oliveira, 2008) sendo, por vezes decisórias, por vezes somente consultivas. 
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No entanto, a mera existência das “ferramentas não garantem que o 

cidadão esteja motivado a participar ou compreenda as ações necessárias para o 

exercício de seus direitos e deveres” (Lima, 2017, p. 88). Assim, desde cedo avistaram-se 

dilemas frente ao baixo comparecimento da população nos mecanismos de participação, como 

descreve Moreira Neto em 1992 (apud Modesto, 2005), a tríade culpada: apatia política (ou 

seja, a falta de estímulo para a ação cidadã por obstáculos que dificultam a participação), a 

abulia política (a falta de vontade da ação cidadã por ceticismo) e a acracia política (a falta da 

possibilidade de ação cidadã, seja por entraves socioculturais, institucionais ou intelectuais). 

Com os novos tempos, urge questionar se as novas tecnologias de informação e 

comunicação (TIC) aplicadas por estratégias de governo digital, como o caso brasileiro, são 

capazes de mitigar os problemas de participação pública descritos anteriormente. 

 

2 OBJETIVOS 

 

Esta pesquisa busca analisar as estratégias políticas de governo digital adotadas pelo 

governo brasileiro ao longo dos anos que tenham como enfoque a participação cidadã no 

contexto digital a fim de identificar como essa temática específica poderia reduzir sentimentos 

de apatia, abulia e acracia políticas frente aos debates entre administração pública e cidadãos.  

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O presente estudo consiste de uma pesquisa bibliográfica e documental em caráter 

qualitativo que buscou evidenciar os conceitos de participação pública, seus mecanismos e seus 

entraves, a fim de compreender como as políticas de governo digital brasileiras podem auxiliar 

nos problemas daquela. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Segundo o Ministério de Gestão e Inovação em Serviços Públicos (2024), programas de 

governo eletrônico existem desde o ano 2000, com ações voltadas ao fortalecimento das 

infraestruturas eletrônicas no país e a universalização dos serviços através da internet, na 

tentativa de alcançar uma maior parcela da população. Foi somente em 2016 que o Brasil passou 

a aplicar uma Estratégia de Governança Digital. 
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Mais do que uma simples troca de termos, a mudança de “eletrônico” para 

“digital” significa, de acordo com a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico, a OCDE (2018), uma nova rota que distancia-se da 

administração tradicionalmente centrada no usuário, focando em ser conduzida por ele, 

servindo de plataforma para co-criar com ele. As políticas e prestação de serviços do governo 

digital focam na proatividade, usando informações orientadas por dados colhidos digitalmente 

que, ao invés da digitalização de documentos físicos típica do até então governo eletrônico 

brasileiro, produz  suas informações diretamente em um sistema digital interno, 

disponibilizando por padrão seus dados para a população. Essa mudança de paradigma acelerou 

o processo de desenvolvimento de tecnologias de informação e comunicação entre governo e 

cidadãos nos anos seguintes. 

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI, 2021) descreve em 

documentação os objetivos do governo digital escolhidos pelo governo federal até 2026: o 

fomento ao desenvolvimento de novas tecnologias, impulsionando a produção científica e 

tecnológica para superar os desafios nacionais; o foco na preparação da sociedade para a era 

digital, através da educação e qualificação profissional para os desafios do mercado de trabalho 

do futuro; segurança e confiabilidade do ambiente digital, com leis como o Marco Civil da 

Internet (Lei 12.965/14) e a Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018) servindo como base 

para a construção de um ambiente virtual seguro; ampliação do acesso à internet e às tecnologias 

digitais, com preços acessíveis, fundamental para garantir a inclusão digital da população 

brasileira. 

No cenário global, o documento descreve como objetivos fortalecer a presença brasileira 

em fóruns internacionais relacionados a temas digitais, estimulando a competitividade e a 

presença de empresas brasileiras no exterior; e a informatização, o dinamismo, a produtividade 

e a competitividade da economia brasileira visando acompanhar o ritmo da economia global 

(ibid.). 

Por fim, o governo federal apresenta a pretensão de tornar-se mais acessível à população 

e mais eficiente na prestação de serviços ao cidadão,  através da modernização dos serviços 

públicos e da oferta de soluções digitais inovadoras, o objetivo é garantir uma experiência mais 

positiva e eficiente para os cidadãos brasileiros (ibid.). 

Algumas dessas metas, no entanto, foram minadas por outras políticas 

concomitantemente adotadas pelo governo federal, como o desmonte da educação superior 

pública através de cortes orçamento para a produção científica e tecnológica, principalmente na 

área de educação, limitando a possibilidade da “preparação da sociedade para a era digital” e 
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“qualificação profissional para os desafios do mercado de trabalho do futuro”. 

Ainda, a reforma do ensino médio (Lei Federal 13.415/17), que entrou em vigor 

a partir de 2022, poda a ampla formação de novos pesquisadores (Frigotto, 2021). 

Com a base científica e tecnológica fragilizada, sem a capacidade de adesão de uma 

grande parcela da população, a ideia de um governo digital que inclua a todos transforma-se em 

um governo para poucos: poucos terão capacidade de usar as tecnologias digitais do governo, 

poucos terão conhecimento tecnológico para manter essas tecnologias no setor público, e menor 

ainda será o número daqueles que terão a qualificação necessária para apresentar 

competitividade no mercado de trabalho globalizado e digital. 

Ainda assim, caso haja uma retomada dos princípios descritos pelo MCTI (2021) em 

prol de políticas públicas futuras e a abrangência do governo digital realmente abarcar a 

maioria, é possível alavancar maior participação dos cidadãos nas decisões governamentais. 

Carvalho (2020) descreve três princípios básicos para impulsionar a participação 

pública: transparência, confiança e inovação. O princípio da transparência é demarcado pela 

oferta ativa de informações de interesse público em um sistema de fácil acesso, onde a 

população pode acompanhar e avaliar as políticas públicas. Portanto, a transparência permite o 

exercício do controle social que, por sua vez, estimula confiança por parte da população nos 

processos administrativos, tanto financeiros, quanto de gestão. Para isso, o governo tem como 

alicerce a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/11) que, através do portal da transparência, 

concede acesso facilitado às informações públicas em todos os âmbitos, seja federal, estadual 

ou municipal. O controle pelo cidadão também deve se dar por canais abertos de comunicação, 

seja para reclamações ou sugestões que, desde que haja transparência e efetividade frente às 

observações, também estimula confiança.  

Expandir os canais de comunicação e a possibilidade de controle social por dispositivos 

digitais pode mitigar a apatia política, pois, com o aumento de canais de interface cidadão-

governo, aumentam as informações às quais o público tem acesso, desenvolvendo maior 

conhecimento sobre seus direitos, deveres e agilizando o processo de intercomunicação entre 

as duas esferas  (Modesto, 2005). 

O princípio da confiança também abrange a segurança de que os comportamentos 

administrativos serão pautados na ética e na cooperação. Enquanto o excesso de burocracia 

pode gerar opacidade na efetividade e ética do serviço prestado, tecnologias digitais têm a 

capacidade de simplificar os processos enquanto aumentam a certeza da regularidade e 

autenticidade das informações por parte dos usuários (Carvalho 2020). Melhorar a confiança 

nos processos e informações recebidas pela população faz com que haja uma menor abulia 
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política, ou seja, menor ceticismo quanto à efetividade da administração pública, 

inclusive em processos de participação (Modesto, 2005). 

A acracia política, ou seja, a incapacidade de uma parcela da população participar das 

decisões administrativas do governo (Modesto, 2005), requer uma uma mudança de ordem 

cultural interna que resulte na abertura para a experimentação e adoção de soluções criativas 

pela gestão pública (Carvalho, 2020). Isso pois a acracia envolve uma gama de obstáculos 

estruturais como a insuficiência dos canais de comunicação (linguagem inacessível para o 

público, falta de infraestrutura para o evento), a falta de vontade dos gestores e a carência de 

equipe técnica capacitada para a interação com o público (Santos, 2018).  

O princípio da inovação agiria através das TIC, que são capazes de transpassar algumas 

dessas barreiras, uma vez que permitem a criação de uma plataforma digital para a participação, 

viabilizando-a para aqueles que não têm a capacidade de fazerem-se presentes nas reuniões e 

diminuindo a dependência no governo local.  

No entanto, o meio digital por si só não resolverá o problema da acracia política sem 

que haja uma intensa capacitação nas escolas, formando cidadãos participativos com 

conhecimento digital, e no âmbito público, repassando aos administradores a relevância de um 

processo de participação acessível para todos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por fim, pode-se dizer que os objetivos trazidos pela OCDE e o MCTI podem auxiliar 

na mitigação dos problemas de participação levantados por Moreira Neto em 1992, no entanto, 

é necessário compreender que, pela complexidade deste tema, somente políticas públicas 

voltadas ao impulso das tecnologias e aumento da inclusão digital não são suficientes. A 

tecnologia cumpre sua função como facilitadora dos processos governamentais, porém não 

substituem o trabalho de base cidadã nas escolas e em ambientes públicos, além de não 

resolverem problemas socioculturais e econômicos que possam servir de entrave para a 

participação. 
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